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	PROCESSO 
	Denúncia 9760/2016            Protocolo 412917/2016

	DENUNCIANTE
	M. S. C. L.

	DENUNCIADA
	Arq. e Urb. R. F. P. 

	DATA
	02/10/2017

	RELATOR
	Conselheiro Rui Mineiro


	RELATÓRIO


A Denunciante registrou denúncia no SICCAU (fl. 02) contra a profissional supracitada nos seguintes termos:
“Contratei acima identificada para atualizar o PPCI do meu escritório e acertamos R$ 1.500,00 de honorários em março/2014, paguei R$ 1.000,00 e ela abandonou o trabalho. Desde setembro de 2014 não me dá retorno algum. Tenho e-mails, comprovante dos pagamentos, ART recolhida e além do custo por ter que contratar outro profissional para fazer o que ela não fez. Ou melhor, foi verificado que o melhor é fazer tudo de novo, lá se vai tempo e mais dinheiro.”
A Comissão de Ética e Disciplina (CED) oficiou à denunciada, informando-a sobre a denúncia e lhe oportunizando a apresentação de manifestação prévia.
Em 21/09/2016, foram recebidos os documentos (fls. 19/34), em que a denunciada apresenta suas alegações sobre a denúncia.
Em sua reunião de 30/01/2017 (fls. 35/36), a CED decidiu promover audiência de conciliação, procedimento previsto atualmente nos arts. 5º, § 1º, e 91, da Resolução CAU/BR nº 143, de 23 de junho de 2017. 
Durante a Audiência, realizada em 10/07/2017, foi firmado acordo nos seguintes termos: “perguntada se há uma proposta para a conciliação, a denunciante manifesta que sob o ponto de vista financeiro, gostaria de obter, no mínimo, o correspondente a 50% (cinquenta por cento) do valor despendido, sendo este de R$ 1.473,00 (um mil quatrocentos e setenta e três reais) e, pelos seus cálculos o valor mínimo seria de R$ 736,50 (setecentos e trinta e seis e cinquenta centavos). Dada a palavra à denunciada, a mesma (...) aceita a proposta de conciliação apresentada, desde que haja a possibilidade de definição de um prazo para a realização da mesma. Fica estabelecido o prazo de 60 dias, culminando em 10 de setembro de 2017, quando então se não houver manifestação das partes, se dará por conciliado o processo e o encaminhamento para o arquivo. Desta forma, o valor acordado para ressarcimento é de R$ 736,50, que a arquiteta se compromete a depositar no banco Bradesco, agência 3250, conta corrente nº 545-2 (fl. 68). 
Em 11 de setembro de 2017, a denunciada juntou aos autos comprovante de pagamento (fls. 69/70), cumprindo o que foi estabelecido na audiência. De parte da profissional não há qualquer pendência. Findo o prazo de 60 (sessenta) dias, a denunciante não se manifestou. A conciliação, portanto, foi EXITOSA.
	PARECER DE ADMISSIBILIDADE


Considerando que as partes entraram em acordo, este Relator entende que inexistem razões para o acatamento da denúncia e, consequentemente, prosseguimento da apuração de falta ético-disciplinar, uma vez que o objeto do presente processo se encontra prejudicado, estando exaurida a sua finalidade.
Porto Alegre, 19 de outubro de 2017.
___________________________________
Rui Mineiro
Conselheiro Relator

	PROCESSO
	Denúncia 9760/2016            Protocolo 412917/2016

	DENUNCIANTE
	Mara Suzana Corrêa Lisboa

	DENUNCIADA
	Arq. e Urb. Raquel Ferreira de Paiva

	DATA
	02/10/2017

	RELATOR
	Conselheiro Rui Mineiro

	DELIBERAÇÃO Nº                    /2017– CED-CAU/RS


A COMISSÃO DE ÉTICA E DISCIPLINA – CED-CAU/RS, reunida ordinariamente em Porto Alegre/RS, na sede do CAU/RS, no dia 19 de outubro de 2017, no uso das competências que lhe conferem o artigo 12, § 1º, da Resolução nº 104 do CAU/BR, o artigo 2º, inciso III, alínea ‘b’, da Resolução nº 30 do CAU/BR e o artigo 30 do Regimento Interno do CAU/RS;
Considerando o disposto acerca da conciliação, art. 5º, § 1º, e art. 91, bem como sobre a extinção do processo, art. 113, incisos I e IV
, da Resolução CAU/BR nº 143, de 23 de junho de 2017;
DELIBEROU:
1. Aprovar, por unanimidade, o parecer do Conselheiro Relator, entendendo que inexistem razões para o acatamento da denúncia e, consequentemente, prosseguimento da apuração de falta ético-disciplinar, uma vez que o objeto do presente processo se encontra prejudicado, estando exaurida a sua finalidade.
2. Oficiar às partes desta decisão.

Porto Alegre, 19 de outubro de 2017.
	MARCELO PETRUCCI MAIA
Coordenador
	____________________________________



	RUI MINEIRO
Coordenador Adjunto
	____________________________________



	MÁRCIO GOMES LONTRA
Membro
	_________________________________



�Art. 113. A extinção do processo ético-disciplinar ocorrerá: 


I - quando exaurida sua finalidade; 


(...)


IV - quando o objeto da decisão se tornar impossível, inútil ou prejudicado por fato superveniente.
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